
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.960 - RS (2008/0104295-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARMEN LÚCIA COBOS CAVALHEIRO 
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : DIONE LIMA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO 
HABITACIONAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO CONTRATO. TAXA 
REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. TABELA PRICE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
NºS 5 E 7/STJ. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF. 
2. A falta de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, mormente 
quanto à ausência de prejuízo no reconhecimento de possível nulidade, enseja o 
não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Nos contratos de mútuo hipotecário é incabível a aplicação do Plano de 
Equivalência Salarial - PES na correção do saldo devedor, que é reajustado em 
conformidade com o índice previsto na avença.
4. Esta Corte Superior firmou entendimento de que é possível utilizar a Taxa 
Referencial- TR na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao 
Sistema Financeiro de Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da 
Lei nº 8.177/91, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de 
poupança. Súmula nº 454/STJ.
5. Não compete ao STJ verificar a existência de capitalização de juros com a 
utilização da Tabela Price, por força das Súmulas nºs 5 e 7. Precedente.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.960 - RS (2008/0104295-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por CARMEN LÚCIA COBOS CAVALHEIRO contra decisão (fls. 

778-783 e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se o seguinte: (i) falta de prequestionamento de 

alguns dispositivos legais; (ii) incidência da Súmula nº 283/STF acerca da limitação da taxa de 

juros; (iii) ser incabível, no sistema hipotecário, a pretensão de vincular o reajuste do saldo 

devedor ao Plano de Equivalência Salarial -PES; (iv) legalidade na adoção da Taxa 

Referencial-TR; (v) incidência da Súmula nº 7/STJ quanto à utilização da Tabela Price; (vi) 

possibilidade de atualização do saldo devedor antes da amortização da prestação e (vii) não 

influência, no caso concreto, da análise da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor.

Nas razões do regimental (fls. 799-813 e-STJ), a agravante, em síntese, rebate os 

fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.057.960 - RS (2008/0104295-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, verifica-se que a matéria 

versada nos arts. 876 do Código Civil, 29, 42, 52 e 53 do Código de Defesa do Consumidor e 

20 e 273 do Código de Processo Civil, apontados como violados no recurso especial, não foi 

objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos 

embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse 

motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada."

Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

somente se tem por prequestionados dispositivos legais, ainda que não tenham sido 

diretamente referidos, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da 

temática por eles regida, o que não ocorre no presente caso.

No tocante à limitação da taxa de juros, o recurso especial não comporta 

conhecimento em virtude da deficiência de fundamentação, já que o acórdão recorrido 

assenta-se em mais de um fundamento suficiente para mantê-lo, limitando-se a recorrente, no 

entanto, a infirmá-lo parcialmente. Aplica-se a Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles".

Na hipótese vertente, o aresto atacado concluiu que não há interesse processual 

quanto a esse ponto, e a recorrente não combateu tal fundamento.

No tocante à ventilada afronta aos arts. 5º da Lei nº 4.380/1964 e 9º do 

Decreto-Lei nº 2.164/1984, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 

no caso de financiamento do imóvel pelo sistema hipotecário, é incabível a pretensão de se 

vincular o reajuste do saldo devedor ao Plano de Equivalência Salarial – PES, que é aplicável 

apenas na indexação das prestações do mútuo. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. ART. 535 DO CPC. REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. S. 284/STF. S. 450/STJ. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, 
de forma suficientemente ampla e fundamentada, deve ser afastada a alegada 
violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.
2. Não havendo indicação coerente nas razões do recurso especial do dispositivo 
legal tido por violado, ou não sendo possível inferir qual seria a alegada ofensa, 
incide a  Súmula nº 284/STF.
3. Legítima a incidência da TR como indexador contratual. Nos contratos de 
mútuo hipotecário é incabível a aplicação do Plano de Equivalência Salarial - 
PES na correção do saldo devedor, que é reajustado de conformidade com o 
índice previsto na avença.
4. 'Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede 
sua amortização pelo pagamento da prestação' (Súmula nº 450/STJ).
5. A devolução em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário é cabível 
apenas quando demonstrada má-fé, o que não foi comprovado na hipótese dos 
autos. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.039.825/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012- grifou-se).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA HIPOTECÁRIO. ART. 9º, § 1º, DO 
DECRETO-LEI Nº 70/66. PES - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO CONTRATO. PRESTAÇÕES. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE.
1. Não se conhece da arguição de violação ao art. 535 do CPC, quando a 
alegação é genérica, nos termos da Súmula 284/STF.
2. Não se verifica a alegada vulneração dos artigos 458 do Código de Processo 
Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões 
fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas.
3. A falta de prequestionamento em relação aos arts. 1.080, CC; 5º, § 2º e § 5º, 
Lei 4.380/64; 9º, § 2º e 5º, DL 2.164/84 (com redação da Lei 8.004/90); e 2º Lei 
8.100/90, impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da súmula 
211/STJ.
4. Havendo financiamento de imóvel pelo sistema hipotecário, é incabível a 
pretensão de se vincular o reajuste do saldo devedor ao Plano de 
Equivalência Salarial -PES. Precedentes.
5. Sendo incabível a aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES na 
correção do saldo devedor, o reajuste das parcelas deve ser realizado conforme 
o índice previsto no contrato. Precedentes.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido."
(REsp 421.906/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/05/2010, DJe 17/05/2010 grifou-se).

"CIVIL E PROCESSUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO 
REVISIONAL. CDC. TR. APLICABILIDADE.  ATUALIZAÇÃO, PRIMEIRO, DO 
SALDO DEVEDOR, E, APÓS, AMORTIZAÇÃO DO VALOR DA PRESTAÇÃO. 
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. SÚMULA 07/STJ. 
APLICAÇÃO.
I. Conquanto aplicável aos contratos do SFH o Código de Defesa do Consumidor, 
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há que se identificar, no caso concreto, a existência de abusividade no contrato, o 
que, na espécie dos autos, não ocorre.
II. Legítima a incidência da TR como indexador contratual. Nos contratos de 
mútuo hipotecário é incabível a aplicação do Plano de Equivalência Salarial - 
PES na correção do saldo devedor, que é reajustado de conformidade com o 
índice previsto na avença. Precedente uniformizador da 2ª Seção do STJ: 
REsp n. 495.019/DF, Relator para Acórdão Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, DJU de 06.06.2005.
III. No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como Tabela Price, 
somente com detida incursão nas provas de cada caso concreto é que se pode 
concluir pela existência de anatocismo, vedado em lei.
Precedentes.
IV. É entendimento consolidado neste Tribunal ser correto o prévio reajuste do 
saldo devedor, antes que se proceda à sua amortização com o abatimento das 
prestações pagas.
V. Recurso especial não conhecido."
(REsp 643.273/SC, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 1°/10/2009, DJe 16/11/2009 grifou-se).

No que diz respeito à aplicação da TR, esta Corte Superior firmou entendimento 

no sentido de ser possível utilizá-la na atualização do saldo devedor de contrato vinculado ao 

Sistema Financeiro da Habitação, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei nº 

8.177/1991, desde que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. 

Nesse sentido, o REsp nº 969.129/MG, de relatoria do Ministro Luis Felipe 

Salomão, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, e que 

possui a seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
TAXA REFERENCIAL (TR). LEGALIDADE. (...).
1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. No âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é permitida a utilização da Taxa Referencial 
(TR) como índice de correção monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato 
tenha sido firmado antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da 
TR, desde que haja previsão contratual de correção monetária pela taxa básica 
de remuneração dos depósitos em poupança, sem nenhum outro índice 
específico.
(...)
2. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido"

Mencionada orientação, consagrada pela Segunda Seção, foi confirmada pela 

Corte Especial, em 18/8/2010, ao editar a Súmula nº 454: “Pactuada a correção monetária nos 

contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa 

referencial (TR) a partir da vigência da Lei n. 8.177/1991.”

No que tange ao sistema de amortização da Tabela Price, a jurisprudência da 
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Corte orienta que a análise da existência de capitalização de juros afigura-se inviável na via 

estreita do recurso especial, pois a modificação do julgado esbarra no óbice da Súmula nº 7 do 

Superior Tribunal de Justiça, que veda o reexame de conteúdo fático-probatório delimitado 

pelas instâncias ordinárias. 

A propósito: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. 
TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, 
ALÍNEA 'E', DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO. 1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 
qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de 
juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7. 1.2. O art. 6º, 
alínea 'e', da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros remuneratórios. 
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão recorrido no 
tocante aos juros remuneratórios. "
(REsp 1.070.297/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe 18/09/2009). 

Com referência ao sistema de prévio ajuste e posterior amortização do saldo 

devedor dos contratos de financiamento imobiliário firmados no âmbito do Sistema Financeiro 

de Habitação - SFH, consoante jurisprudência deste Tribunal Superior, consolidada nos termos 

da Súmula nº 450/STJ (“Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 

antecede sua amortização pelo pagamento da prestação”), não fere o equilíbrio contratual e 

está de acordo com a legislação em vigor,  entendimento que, aliás, foi reproduzido no 

julgamento do REsp nº 1.110.903/PR, de relatoria do Ministro Aldir Passarinho Junior, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, e que possui a seguinte ementa:

"CIVIL. FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. 
SISTEMA DE PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 450/STJ . RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 
N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. 'Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede 
sua amortização pelo pagamento da prestação' (Súmula n. 450/STJ).
II. Julgamento afetado à Corte Especial com base no procedimento da Lei n. 
11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
III. Recurso especial conhecido e provido".

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 
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fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0104295-0 REsp 1.057.960 / RS

Número Origem: 200171000032666

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARMEN LÚCIA COBOS CAVALHEIRO
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DIONE LIMA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARMEN LÚCIA COBOS CAVALHEIRO
ADVOGADO : ADILSON MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DIONE LIMA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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